
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.408.485 - SC (2013/0330262-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : JULIANO DOSSENA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO DO SHOPPING CENTER IGUATEMI 

FLORIANÓPOLIS 
ADVOGADO : JULIANO FERNANDES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ICMS SOBRE 
"TUST" E "TUSD". NÃO INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
CIRCULAÇÃO JURÍDICA DA MERCADORIA. 
PRECEDENTES.

1. Recurso especial em que se discute a incidência de 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços sobre a Taxa 
de Uso do Sistema de Distribuição (TUSD).

2. Inexiste a alegada violação do art. 535 do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão recorrido.

3. Esta Corte firmou orientação, sob o rito dos 
recursos repetitivos (REsp 1.299.303-SC, DJe 14/8/2012), de que o 
consumidor final de energia elétrica tem legitimidade ativa para 
propor ação declaratória cumulada com repetição de indébito que 
tenha por escopo afastar a incidência de ICMS sobre a demanda 
contratada e não utilizada de energia elétrica.

4.  É pacífico o entendimento de que "a Súmula 
166/STJ reconhece que 'não constitui fato gerador do ICMS o 
simples deslocamento de mercadoria de um para outro 
estabelecimento do mesmo contribuinte'. Assim, por evidente,  não 
fazem parte da base de cálculo do ICMS a TUST (Taxa de Uso do 
Sistema de Transmissão de Energia Elétrica) e a TUSD (Taxa de 
Uso do Sistema de Distribuição de Energia Elétrica)". Nesse 
sentido: AgRg no REsp 1.359.399/MG, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
11/06/2013, DJe 19/06/2013; AgRg no REsp 1.075.223/MG, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
04/06/2013, DJe 11/06/2013; AgRg no REsp 1278024/MG, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 07/02/2013, DJe 14/02/2013.

Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de 
Justiça: "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 12 de maio de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.408.485 - SC (2013/0330262-7)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : JULIANO DOSSENA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO DO SHOPPING CENTER IGUATEMI 

FLORIANÓPOLIS 
ADVOGADO : JULIANO FERNANDES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS 

(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DE 
SANTA CATARINA contra decisão monocrática assim ementada (fl. 396, 
e-STJ):

"PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ICMS SOBRE "TUST" E 
"TUSD". NÃO INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE CIRCULAÇÃO 
JURÍDICA DA MERCADORIA. PRECEDENTES. SÚMULA 
83/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO"

Para melhor compreensão da demanda, reproduzo o acórdão 
proferido (fl. 276, e-STJ):

"APELAÇÃO E REEXAME NECESSÁRIO. ICMS. 
ATIVIDADE DE DISPONIBILIZAÇÃO DO USO DA REDE DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA. TUSD (TARIFA DE 
USO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO). NÃO INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS FIXADOS 
COM RAZOABILIDADE. SENTENÇA MANTIDA. REMESSA E 
RECURSO DESPROVIDOS.

I. "As atividades de disponibilização do uso das redes de 
transmissão e distribuição de energia elétrica, remuneradas pela 
TUST e TUSD, não se subsumem à hipótese de incidência do ICMS 
por não implicarem circulação da mercadoria. Esses serviços tão e 
simplesmente permitem que a energia elétrica esteja ao alcance do 
usuário. São, portanto, quando muito, atividades-meio, que 
viabilizam o fornecimento da energia elétrica (atividade-fim) pelas 
geradoras aos consumidores finais, motivo pelo qual não há como 
se vislumbrar a possibilidade de estarem abrangidas pela campo 
de incidência da referida exação". (TJSC, Apelação Cível n. 
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2010.017380-9, de Blumenau, rei. Des. Luiz Cézar Medeiros)
II. O prequestionamento faz-se despiciendo quando o 

julgador, como no caso destes autos, já ajuntou fundamentação 
bastante em prol do decidido.

III. Fixados com razoabilidade os honorários 
sucumbenciais e sobejando inexitosa a pretensão recusai, devem 
ser eles mantidos como sentenciados".

O agravante alega, em síntese, que:

a) houve efetivamente violação ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, porquanto lhe foi negada a prestação jurisdicional;

b) há ilegitimidade ativa ad causam – violação do arts. 121, I, e 166 
do Código Tributário Nacional e  4º da Lei Complementar n. 87/96 –, porquanto 
não é a parte recorrida contribuinte de direito;

c) inaplicável a Súmula 83 do STJ, na medida em que há 
incongruência entre o entendimento que foi firmado pelo Superior Tribunal de 
Justiça e o que foi adotado pela decisão recorrida; e 

d) há regularidade na cobrança de Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços sobre "TUST" e "TUSD".

Pugna, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma. 

É, no essencial, o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.408.485 - SC (2013/0330262-7)
  

EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ICMS SOBRE 
"TUST" E "TUSD". NÃO INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
CIRCULAÇÃO JURÍDICA DA MERCADORIA. 
PRECEDENTES.

1. Recurso especial em que se discute a incidência de 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços sobre a Taxa 
de Uso do Sistema de Distribuição (TUSD).

2. Inexiste a alegada violação do art. 535 do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão recorrido.

3. Esta Corte firmou orientação, sob o rito dos 
recursos repetitivos (REsp 1.299.303-SC, DJe 14/8/2012), de que o 
consumidor final de energia elétrica tem legitimidade ativa para 
propor ação declaratória cumulada com repetição de indébito que 
tenha por escopo afastar a incidência de ICMS sobre a demanda 
contratada e não utilizada de energia elétrica.

4.  É pacífico o entendimento de que "a Súmula 
166/STJ reconhece que 'não constitui fato gerador do ICMS o 
simples deslocamento de mercadoria de um para outro 
estabelecimento do mesmo contribuinte'. Assim, por evidente,  não 
fazem parte da base de cálculo do ICMS a TUST (Taxa de Uso do 
Sistema de Transmissão de Energia Elétrica) e a TUSD (Taxa de 
Uso do Sistema de Distribuição de Energia Elétrica)". Nesse 
sentido: AgRg no REsp 1.359.399/MG, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
11/06/2013, DJe 19/06/2013; AgRg no REsp 1.075.223/MG, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
04/06/2013, DJe 11/06/2013; AgRg no REsp 1278024/MG, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 07/02/2013, DJe 14/02/2013.

Agravo regimental improvido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
(Relator): 
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Não merece retratação a decisão ora impugnada. Reitero os 
fundamentos das questões decididas monocraticamente. 

DO ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

Inicialmente, observo inexistente a alegada violação do art. 535 do 
CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. 

Nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, "O magistrado não é 
obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado 
motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos 
fundamentos por elas indicados"  (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 4.4.2006, DJ 18.4.2006, p. 191), como ocorreu na 
hipótese ora em apreço. 

Cito os pedidos dos embargos de declaração (e-STJ, fl. 301):

"Portanto, visando possibilitar ao Estado o acesso aos Recursos 
Extraordinário e Especial é necessário que as omissões apontadas sejam 
supridas com o prequestionamento dos seguintes dispositivos:

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL: ARTIGOS 150, II; 155,11 e 34, § 
9o, DO ADCT; art. 155, § 2 inc. IX, "b" da CF

DA LEI COMPLEMENTAR 37/96: ARTIGOS 2o,§ Io, III; 9o, § Io, II 
e 13, VII e 166 do CTN e 267 VI DO CPC; inciso IV, do art. 2o, da Lei 
Complementar 87/96".

Cito tal pedido do recurso especial:

(...) o presente recurso especial precisa ter seguimento e ser 
provido pra restabelecer a JUSTIÇA, refromando a sentença e o 
acórdão, por violação ao art. 102, alínea A da CF/88, frente ao:

(...)
 = inciso II do art. 535 do CPC frente aos arts. 20, § 1º., 21, § 3º, 

33 da LC 86/97 - falta de interesse de agir: a escrituração dos créditos 
de ICMS em conta gráfica ".

Trata-se, na verdade, de inovação recursal, não passível de 
conhecimento por esta Corte Superior. 

DAS TARIFAS TUST E TUSD

Não prospera a pretensão recursal.

É entendimento pacífico desta Corte Superior que  não fazem parte 
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da base de cálculo do ICMS a TUST (Taxa de Uso do Sistema de Transmissão 
de Energia Elétrica) e a TUSD (Taxa de Uso do Sistema de Distribuição de 
Energia Elétrica). Confiram-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS. EMPRESA 
CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA. ILEGITIMIDADE. 
PRECEDENTES. CONSUMIDOR FINAL. LEGITIMIDADE ATIVA AD 
CAUSAM. ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA DO ACÓRDÃO 
PROFERIDO NO RESP 1.299.303/SC. TRANSMISSÃO E 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA (TUST E TUSD). 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 166/STJ. PRECEDENTES.

1. Discute-se nos autos a possibilidade de o contribuinte pagar 
ICMS sobre os valores cobrados pela transmissão e distribuição de 
energia elétrica, denominados no Estado de Minas Gerais de TUST 
(Taxa de Uso do Sistema de Transmissão de Energia Elétrica) e TUSD 
(Taxa de Uso do Sistema de Distribuição de Energia Elétrica).

2. Esta Corte firmou orientação, sob o rito dos recursos repetitivos 
(REsp 1.299.303-SC, DJe 14/8/2012) que o consumidor final de energia 
elétrica tem legitimidade ativa para propor ação declaratória cumulada 
com repetição de indébito que tenha por escopo afastar a incidência de 
ICMS sobre a demanda contratada e não utilizada de energia elétrica.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento de que, nos casos de discussão sobre a cobrança de ICMS, 
a legitimidade passiva é do Estado, e não da concessionária de energia 
elétrica. Precedentes.

4. A Súmula 166/STJ reconhece que "não constitui fato gerador do 
ICMS o simples deslocamento de mercadoria de um para outro 
estabelecimento do mesmo contribuinte". Assim, por evidente, não 
fazem parte da base de cálculo do ICMS a TUST (Taxa de Uso do 
Sistema de Transmissão de Energia Elétrica) e a TUSD (Taxa de Uso 
do Sistema de Distribuição de Energia Elétrica). Precedentes .

Embargos de declaração acolhidos em parte, sem efeitos 
infringentes, tão somente para reconhecer a legitimidade ativa ad 
causam do consumidor final.  (EDcl no AgRg no REsp 1.359.399/MG, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 27/08/2013, DJe 06/09/2013)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS. EMPRESA 
CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA. ILEGITIMIDADE. 
PRECEDENTES. TRANSMISSÃO E DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA (TUST E TUSD). INCIDÊNCIA DA SÚMULA 166/STJ. 
PRECEDENTES.

1. Discute-se nos autos a possibilidade de o contribuinte pagar 
ICMS sobre os valores cobrados pela transmissão e distribuição de 
energia elétrica, denominados no Estado de Minas Gerais de TUST 
(Taxa de Uso do Sistema de Transmissão de Energia Elétrica) e TUSD 
(Taxa de Uso do Sistema de Distribuição de Energia Elétrica).
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2. A jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça 
firmou entendimento de que, nos casos de discussão sobre a cobrança de 
ICMS, a legitimidade passiva é do Estado, e não da concessionária de 
energia elétrica. Precedentes.

3. A Súmula 166/STJ reconhece que "não constitui fato gerador 
do ICMS o simples deslocamento de mercadoria de um para outro 
estabelecimento do mesmo contribuinte". Assim, por evidente, não 
fazem parte da base de cálculo do ICMS a TUST (Taxa de Uso do 
Sistema de Transmissão de Energia Elétrica) e a TUSD (Taxa de Uso 
do Sistema de Distribuição de Energia Elétrica). Precedentes.

Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.359.399/MG, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 11/06/2013, DJe 19/06/2013)

PROCESSO CIVIL - TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL - COBRANÇA DE ICMS COM INCLUSÃO EM 
SUA BASE DE CÁLCULO DA TARIFA DE USO DO SISTEMA DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - TUSD - INCLUSÃO NA 
BASE DE CÁLCULO DO ICMS - IMPOSSIBILIDADE - 
PRECEDENTES.

1. É firme a Jurisprudência desta Corte de Justiça no sentido de 
que não incide ICMS sobre as tarifas de uso do sistema de distribuição 
de energia elétrica, já que o fato gerador do imposto é a saída da 
mercadoria, ou seja, no momento em que a energia elétrica é 
efetivamente consumida pelo contribuinte, circunstância não 
consolidada na fase de  distribuição e transmissão. Incidência da 
Súmula 166 do STJ. Precedentes jurisprudenciais.

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.075.223/MG, 
Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
04/06/2013, DJe 11/06/2013)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. LEGITIMIDADE ATIVA DO CONTRIBUINTE DE FATO. 
UTILIZAÇÃO DE LINHA DE TRANSMISSÃO E DE DISTRIBUIÇÃO 
DE ENERGIA ELÉTRICA. ICMS SOBRE TARIFA DE USO DOS 
SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO (TUSD). IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE OPERAÇÃO MERCANTIL.

1. O ICMS sobre energia elétrica tem como fato gerador a 
circulação da mercadoria, e não do serviço de transporte de 
transmissão e distribuição de energia elétrica, incidindo, in casu, a 
Súmula 166/STJ. Dentre os precedentes mais recentes: AgRg nos EDcl 
no REsp 1267162/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 24/08/2012.

2. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.299.303/SC, Rel. 
Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 14.8.2012, na sistemática prevista no 
art. 543-C do CPC, pacificou entendimento no sentido de que o usuário 
do serviço de energia elétrica (consumidor em operação interna), na 
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condição de contribuinte de fato, é parte legítima para discutir a 
incidência do ICMS sobre a demanda contratada de energia elétrica 
ou para pleitear a repetição do tributo mencionado, não sendo 
aplicável à hipótese a orientação firmada no julgamento do REsp 
903.394/AL (1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 26.4.2010 - recurso 
submetido à sistemática prevista no art. 543-C do CPC).

3. No ponto, não há falar em ofensa à cláusula de reserva de 
plenário (art. 97 da Constituição Federal), tampouco em infringência da 
Súmula Vinculante nº 10, considerando que o STJ, o apreciar o REsp 
1.299.303/SC, interpretou a legislação ordinária (art. 4º da Lei 
Complementar nº 87/96).

4. Agravo regimental não provido.  (AgRg no REsp 
1278024/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/02/2013, DJe 14/02/2013)

Portanto, não obstante o esforço contido nas razões de agravo 
regimental, não prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0330262-7 REsp 1.408.485 / SC

Números Origem:  00323452520138240000  20120485638  20120485638000100  20120485638000200  
20120485638000300  201303302627  23100040031  323461020138240000

PAUTA: 12/05/2015 JULGADO: 12/05/2015

Relator
Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : JULIANO DOSSENA E OUTRO(S)
RECORRIDO : CONDOMÍNIO DO SHOPPING CENTER IGUATEMI FLORIANÓPOLIS
ADVOGADO : JULIANO FERNANDES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : JULIANO DOSSENA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO DO SHOPPING CENTER IGUATEMI FLORIANÓPOLIS
ADVOGADO : JULIANO FERNANDES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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